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31 de Outubro de 2013
Lançamento das várias medidas para incentivar os cidadãos a procederem por iniciativa própria a demolição das obras ilegais
A Administração foi criado no ano passado as Instruções para as Instalações de Segurança e Prevenção de Furtos nos Edifícios, por forma a permitir que os cidadãos possam cumprir claramente as respectivas legislações, dirimir o aparecimento de obras ilegais e melhorar a relação entre a vizinhança. E ainda não obstante a este facto, em articulação com a pretensão dos cidadãos de procederem por iniciativa própria a demolição das obras ilegais, foi criado pela Administração no 1.º trimestre do corrente ano o Plano de Apoio Financeiro para Demolição Voluntária de Edificações Ilegais e as Instruções para Demolição das Obras Ilegais, consistindo o primeiro na atribuição em prestação única, no valor máximo de MOP $10.000,00, de apoio financeiro aos donos das obras ilegais para comparticipação nas despesas de demolição por iniciativa própria das obras ilegais existentes, contudo somente para os donos das obras ilegais que solicitaram o apoio financeiro antes da Administração ter emitido o edital para notificação da decisão final. E o último consiste na criação de instruções mais claras para explicar aos cidadãos na íntegra os trâmites administrativos respeitantes demolição das obras ilegais, de modo a permitir aos cidadãos mais facilmente solicitar a autorização para a demolição das obras ilegais.
Continuação de cidadãos a procederem por iniciativa própria a demolição das obras ilegais o que demonstra um maior cumprimento da lei
O Grupo Permanente de Trabalho Interdepartamental para Demolição e Desocupação das Obras Ilegais criado em 2010 veio tratar prioritariamente dos novos casos ou relativos às obras de renovação que ponham em causa a estrutura do edifício, cuja própria estrutura da obra ilegal apresente perigo, que originem entupimento do esgoto ou infiltração de água, que afectem a saúde pública ou que ponham em causa a segurança contra incêndio. E dentro deste âmbito foi já concluído até hoje a demolição de cerca de 470 obras ilegais, constatando-se ainda um progressivo aumento no número de pedidos de autorização para a realização da demolição da obra ilegal por iniciativa própria de 40% para os actuais 90%, o que demonstra um cumprimento cada vez maior por parte dos cidadãos. E alguns dos infractores vieram ainda por iniciativa própria proceder a sua demolição logo após a recepção do edital da Administração, de modo a evitar que seja necessário a intervenção da Administração aumentando assim os custos de demolição.
A Administração apela aos cidadãos a tratarem as obras ilegais
A Administração trata das construções ilegais conforme o respectivo “grau de urgência”. A Administração não procede à demolição de todas as construções ilegais de “uma só vez”, alertando os cidadãos para não pensarem que não vai chegar a sua vez para a demolição das construções ilegais executadas. Caso os vários tipos de equipamentos que tenham sido acrescentados não satisfaçam o exigido nas presentes Instruções, e a fim de garantir a segurança pública e a do próprio edifício, os cidadãos podem tratar do assunto da seguinte forma:
1. No caso de tratamento de equipamentos que sobressaiam nas paredes exteriores dos edifícios, tais como gaiolas, suportes para vasos ou palas, os cidadãos devem contratar um construtor inscrito, comprar a apólice de seguro contra acidentes de trabalho e doenças profissionais e entregar à DSSOPT o impresso de pedido devidamente preenchido juntamente com os documentos referidos para efeitos de apreciação e aprovação e só após a obtenção de autorização por parte da DSSOPT é que podem demolir as construções ilegais

que não satisfaçam o exigido nas Instruções. O respectivo impresso pode ser descarregado na página electrónica da DSSOPT (www.dssopt.gov.mo) e deverá responder dentro do prazo de 8 dias úteis após reunidos os documentos necessários.
2. No caso de tratamento de equipamentos que não sobressaiam nas paredes exteriores dos edifícios, tais como portões metálicos acrescentados nos corredores comuns e gradeamentos fixos nas varandas com abertura de evacuação que não satisfaça o exigido nas Instruções, etc., uma vez que o Administração permite que os trabalhos de demolição ou alteração possam ser realizados no interior, os cidadãos devem apenas contratar um construtor civil inscrito e comprar a apólice de seguro contra acidentes de trabalho e doenças profissionais para proceder à demolição ou alteração dos referidos equipamentos, não sendo necessário entregar previamente o pedido à DSSOPT.
